
 
 

 

 
 

 

CREDENCIAMENTO 

00003/2025 

 

CONTRATANTE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 

PREFERENCIALMENTE SEM FINS LUCRATIVOS, ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE, PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES ÀS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

ALFREDO-PE. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 11.450.680,00 (ONZE MILHÕES QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS). 

 

EDITAL 

LANÇADO DIA 19/12/2025 

 

INSCRIÇÕES  

DAS 08h DO DIA 22/12/2025 ÀS 13h DO DIA 22/12/2026. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

12 MESES  

 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS  

A partir das 08h do dia 23/12/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0003/2025 

 

CREDENCIAMENTO Nº 0003/2025 

 

PROCESSO Nº 00035/2025 

 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 10.599.648/0001-80, por meio da 

Comissão Permanente de Licitação, sediada na sede da Prefeitura Municipal de João Alfredo, para conhecimento 

dos interessados, que realizará licitação na modalidade de CREDENCIAMENTO, no uso de suas prerrogativas 

legais e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis e das exigências 

estabelecidas neste edital.  

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

Lançamento no dia 19/12/2025 

 

INSCRIÇÕES 

Das 08h do dia 22/12/2025 às 13h do dia 22/12/2026 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 

A partir das 08h DO DIA 23/12/2025 

 

LOCAL DAS INSCRIÇÕES (ENTREGA DOCUMENTOS E PROPOSTA DE PREÇO) 

Presencialmente – CPL (Rua 13 de Maio, nº 45, bairro Boa Vista, João Alfredo/PE) ou por e-mail 

(contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br). 

 

Atendimento de Segunda à Sexta-Feira, das 08h às 14h. 

 

PRAZO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

A partir da publicação do edital 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Será credenciado por um período de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato.  

 

PRAZO RECURSAL 

Da decisão da comissão, caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da publicação do resultado 

dos credenciados. 

 

Conforme a legislação vigente, o edital permanecerá aberto por, no mínimo, 20 (vinte) dias corridos para o 

credenciamento de interessados, em conformidade com o artigo 79, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1. Credenciamento de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de Saúde, preferencialmente sem fins 

lucrativos, especializadas na prestação de serviços de Saúde, para fornecimento de serviços complementares às 

unidades do município de João Alfredo-PE. 

 

1.1. Justificativa da abertura do chamamento público 
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1.2. Conforme art. 6º, inciso XLIII da Lei Federal nº 14.133/2021, define- se credenciamento como processo 

administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocado, sendo este procedimento regulamentados pelos art. 78 e 79 da mesma lei. 

 

No caso em tela, trata-se do Credenciamento de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de Saúde, 

preferencialmente sem fins lucrativos, especializadas na prestação de serviços de Saúde, para fornecimento de 

serviços complementares às unidades do município de João Alfredo/PE. A adoção do procedimento de 

credenciamento mostra-se adequada diante da natureza contínua e complementar dos serviços pretendidos, além 

da necessidade de garantir a prestação ininterrupta dos atendimentos de saúde à população, mediante a seleção 

de diversos prestadores aptos que possam ser acionados conforme a demanda, garantindo maior capilaridade, 

economicidade e celeridade no atendimento público. 

 

A preferência por entidades sem fins lucrativos justifica-se, ainda, pelo seu papel relevante no Sistema Único de 

Saúde (SUS), com forte tradição na prestação de serviços assistenciais em regiões de maior vulnerabilidade social, 

muitas vezes suprindo lacunas deixadas pelo setor público e contribuindo significativamente para a universalização 

do acesso à saúde. 

 

Além disso, o modelo de credenciamento permite o chamamento de profissionais ou instituições conforme a 

demanda real, evitando contratações desnecessárias ou a subutilização de recursos públicos. Garante-se, assim, 

maior economicidade, eficiência e flexibilidade na gestão dos serviços públicos de saúde. Ao mesmo tempo, o 

Município cumpre com os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade e eficiência, 

promovendo o atendimento integral e contínuo à população de João Alfredo/PE, especialmente nas áreas onde o 

serviço público apresenta limitações estruturais ou operacionais. 

 

1.3. Nos termos do Art. 72, I da 14.133/21, justifica-se a dispensa de realização de Estudo Técnico Preliminar para 

este processo. 

 

2. As características e especificações do objeto ora licitado são: 

 

PROCEDIMENTOS/HORAS 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

QUANT. 

ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

ANUAL 

PROCEDIMENTOS DE 

ASSISTENCIA SOCIAL  
PROCED. R$ 29,59 93 R$ 2.751,87 R$ 33.022,44 

PROCEDIMENTOS DE 

ODONTOLOGIA 
PROCED. R$ 55,41 848 

R$ 

46.987,68 
R$ 563.852,16 

PROCEDIMENTOS DE 

ENFERMAGEM 
PROCED. R$ 52,59 1158 

R$ 

60.893,43 
R$ 730.721,16 

PROCEDIMENTOS DE 

FISIOTERAPIA 
PROCED. R$ 65,97 331 

R$ 

21.835,41 
R$ 262.024,90 

PROCEDIMENTOS DE 

FONOAUDIOLOGIA 
PROCED. R$ 64,52 51 R$ 3.290,72 R$ 39.488,69 

PROCEDIMENTOS DE NUTRIÇÃO  PROCED. R$ 66,07 40 R$ 2.642,72 R$ 31.712,64 

PROCEDIMENTOS DE PSICOLOGIA PROCED. R$ 67,24 72 R$ 4.841,42 R$ 58.097,09 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE TERAPEUTA 

OCUPACIONAL  
PROCED. R$ 58,73 40 R$ 2.349,20 R$ 28.190,40 

PROCEDIMENTOS DE EDUCADOR 

FÍSICO  
PROCED. R$ 39,68 121 R$ 4.801,28 R$ 57.615,36 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

CLÍNICO GERAL AMBULATORIAL 
PROCED. R$ 138,30 2221 

R$ 

307.155,42 
R$ 3.685.864,99 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (ANGIOLOGIA)  
PROCED. R$ 115,08 84 R$ 9.666,72 R$ 116.000,64 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (CARDIOLOGIA)  
PROCED. R$ 137,01 125 

R$ 

17.125,75 
R$ 205.509,00 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(ENDOCRINOLOGIA)  

PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (DERMATOLOGIA)  
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(GASTROENTEROLOGIA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA) 

PROCED. R$ 141,66 118 
R$ 

16.715,64 
R$ 200.587,73 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (MASTOLOGIA)  
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (NEUROLOGIA)  
PROCED. R$ 150,52 160 

R$ 

24.083,20 
R$ 288.998,40 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (ORTOPEDIA) 
PROCED. R$ 134,37 116 

R$ 

15.587,38 
R$ 187.048,61 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PEDIATRIA) 
PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PENUMOLOGIA)  
PROCED. R$ 141,66 40 R$ 5.666,32 R$ 67.995,84 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PSIQUIATRIA)  
PROCED. R$ 150,52 111 

R$ 

16.707,72 
R$ 200.492,64 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (REUMATOLOGIA) 
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (UROLOGIA) 
PROCED. R$ 134,37 47 R$ 6.315,58 R$ 75.786,94 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OTORRINOLARINGOLOGIA)  

PROCED. R$ 115,08 40 R$ 4.603,20 R$ 55.238,40 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OFTALMOLOGISTA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS EM 

ULTRASSONOGRAFIA  
PROCED. R$ 131,26 292 

R$ 

38.326,95 
R$ 459.923,36 

CIRURGIAS ELETIVAS PROCED. 
R$ 

2.430,74 
15 

R$ 

36.461,06 
R$ 437.532,75 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SEG. A SEXTA  

HORAS  R$ 119,90 1056 
R$ 

126.612,29 
R$ 1.519.347,46 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SÁBADO E 

DOMINGO 

HORAS  R$ 134,11 384 
R$ 

51.499,01 
R$ 617.988,10 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS AUXILIAR DE 

SAÚDE BUCAL 

HORAS  R$ 16,41 960 
R$ 

15.748,80 
R$ 188.985,60 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICOS EM 

RADIOLOGIA 

HORAS  R$ 24,77 528 
R$ 

13.078,56 
R$ 156.942,72 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 

HORAS  R$ 27,43 960 
R$ 

26.332,80 
R$ 315.993,60 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS 

BIOMÉDICOS/BIOQUÍMICOS 

HORAS  R$ 38,48 160 R$ 6.156,00 R$ 73.872,00 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICO 

ANESTESISTA  
HORAS  R$ 225,59 120 

R$ 

27.070,80 
R$ 324.849,60 

VALOR MENSAL R$ 954.223,33 (NOVECENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E VINTE E 

TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) 

VALOR TOTAL R$ 11.450.680,00 (ONZE MILHÕES QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL SEISCENTOS E 

OITENTA REAIS ) 

 

3. PRAZO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

 

3.1. O prazo para credenciamento iniciar-se-á a partir da data de publicação deste instrumento no Diário Oficial do 

Município (Amupe) e no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas.  

3.2. O credenciamento ficará aberto por 12(doze) meses, contados desde a data de sua publicação, onde qualquer 

interessado do ramo pertinente poderá se credenciar para prestar o presente serviço. 

3.3. Período de Credenciamento: de 22/12/2025 à 22/12/2026. 

3.4. Os interessados em participar do presente credenciamento poderão entregar a documentação diretamente à 

Comissão de Contratação ou através do endereço e-mail contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br.  

3.5. A Comissão de Contratação não se responsabiliza pelas documentações não transmitidas ou não recebidas 

por motivos de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação e de transmissão de dados, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que 

impeçam a transferência de dados e entrega de documentos via e-mail. 

3.6. Caso o interessado deseje realizar a entrega de documentos presencialmente, deverá fazê-lo na sala de 

Licitações da Prefeitura de João Alfredo, no prédio da Sede da Prefeitura Municipal de João Alfredo/PE. 
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3.7. A Comissão de Contratação poderá analisar os documentos assim que recebê- los ou o fará em até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data do recebimento. 

3.8. Os envelopes contendo a PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO serão abertos a partir das 08h do dia 24/12/2025. 

3.9. Os interessados deverão apresentar em Envelope os documentos abaixo relacionados, em envelope lacrado, 

sob pena de inabilitação, com as seguintes indicações:  

 

ENVELOPE– PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CREDENCIAMENTO Nº 0003/2025 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL)  

CNPJ  

TELEFONE  

E-MAIL  

 

 

a. INFORMAÇÕES 

i.A Comissão de Contratação prestará as informações adicionais, diariamente, no endereço informado 

acima das 8:00 às 14:00 horas, ou pelo endereço eletrônico 

contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br.     

 

4. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Poderão participar deste credenciamento prestadores de serviços pessoas jurídicas em situação regular, 

que possuam equipamentos e profissionais habilitados para o exercício das atividades, sendo necessário apresentar 

documentação para HABILITAÇÃO e indicar os tipos de serviços que estão aptos a prestar. 

4.2. Qualquer manifestação sobre a documentação apresentada e/ou resultado do julgamento somente poderá 

ser formulada pelo titular ou representante legal da unidade prestadora de serviços. 

4.3. Serão de exclusiva responsabilidade do participante todas as taxas, tributos e contribuições fiscais e 

parafiscais que forem devidos em decorrência direta ou indireta da execução do objeto do edital. Correrá, também, 

por conta do interessado toda responsabilidade decorrente das leis trabalhistas, previdenciárias e encargos sociais 

e comerciais, responsabilizando–se ainda por quaisquer danos que eventualmente venham a ser causados aos 

pacientes, por si e por seus empregados quando da execução dos serviços credenciados. 

4.4. O Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo/PE fica isento de qualquer responsabilidade decorrente de 

contratos firmados, entre os credenciados e terceiros. 

4.5. Não poderão participar deste Chamamento Público: 

4.5.1. Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar com o Município de João 

Alfredo/Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo; 

4.5.2. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.5.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.5.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta Chamada Pública, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impostou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.5.6. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº8.429/1992; 
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4.5.7. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP 

(organizações da sociedade civil de interesse público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de 

Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem 

executar o objeto que se objetiva contratar; 

4.5.8. Empresa que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.5.9. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

4.5.10. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente e 

compatível com o objeto desta Chamada Pública; 

4.5.11. Agente público do Município de João Alfredo/PE, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n. º14.133, de 2021. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

 

5.1. Para habilitação, as empresas interessadas deverão apresentar os documentos exigidos neste tópico. 

5.2. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos por período 

de 90 (Noventa) dias a contar de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando 

o participante responsável por juntar a respectiva comprovação; 

5.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital; 

5.4. Serão declarados descredenciados todos os requerimentos que não estiverem de acordo com este Edital; 

5.5. O julgamento dos pedidos de credenciamento será feito pela Comissão de Contratação. 

5.6. A documentação relativa à HABILITAÇÃO deverá conter o seguinte: 

 

     Habilitação jurídica 

 

5.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

5.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

5.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

5.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

5.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
 

 

 
 

5.13. Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

5.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

5.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

5.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.18. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

5.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

5.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

5.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir os processos do PJE, será obrigatória, 

também, a apresentação Certidão negativa de falência 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

 

Qualificação Técnica 

 

5.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes em 

características, quantidades e prazos, com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do 

atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Agente de Contratação possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante. 
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5.26. Os atestados de capacidade técnica somente serão exigidos para parcelas de maior relevância ou valor 

mais significativo da licitação, ou seja, as que tenham valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do total 

estimado da contratação. 

5.27. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-

se compatível(eis) o(s) documento(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 10% 

das quantidades e prazos descritos na proposta de preço apresentada nessa licitação.  

5.28. O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para comprovar que já executou 

objeto similar ao da licitação; 

5.29. A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, conforme com este edital, 

tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do Agente de 

Contratação. 

5.30. Licença/Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor, da sede da 

licitante. 

5.31. Alvará de Autorização de Funcionamento compatível com o objeto.  

5.32. Inscrição/Registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES com 

atendimento SUS. 

5.33. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; 

5.34. Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa credenciada 

expedido pelo Conselho competente;  

5.35. Os profissionais deverão estar vinculados à empresa e apresentar documento que comprove tal vínculo:  

5.35.1. Profissional com formação especialização e/ou pós-graduação na área de atuação do referido 

contrato; 

5.35.2. A comprovação da vinculação entre o profissional se dará por meio de contrato social, no caso dos 

sócios, contrato prestação de serviços, no caso de profissional autônomo, apresentação de CTPS, no 

caso de funcionário, bem como ainda, de declaração de contratação futura do profissional.   

5.36. Declaração da pessoa jurídica informando que os sócios, diretores ou empregados não ocupam cargo ou 

função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde a nível Municipal, Estadual 

ou Federal, nos termos do parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº 8080/90. 

5.37. Declaração da pessoa jurídica informando que possui capacidade instalada para os serviços a serem 

ofertados, nos termos da Portaria nº 1.034, de 5 de maio de 2010. 

 

6. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

6.1. Terão prioridade prestadores de serviços que: 

 

6.1.1. Experiência de serviço na área (comprovados através de contratos firmados com entes públicos, 

declarações e certidões de órgãos públicos etc.); 

6.1.2. Havendo empate no critério acima elencado, os participantes poderão ser submetidos a SORTEIO, deverá 

ser realizado em sessão pública, assegurando o cumprimento do princípio da impessoalidade. 

6.1.3. O empate ocorre quando os interessados solicitarem seu credenciamento ao mesmo tempo, não 

podendo estabelecer ordem de solicitação (entrega dos documentos no mesmo dia). 

 

7. LOCAL E PERIODICIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 



 
 

 

 
 

a) Os serviços objeto deste CREDENCIAMENTO serão executados em conformidade com o calendário 

previamente estabelecido, observando-se os dias e horários definidos e solicitados pela Administração Pública, de 

acordo com as necessidades do serviço 

b) As despesas com todos os materiais de consumo necessários para a execução dos serviços serão de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

c) Os equipamentos, que se façam necessários ao perfeito e bom desempenho dos serviços, deverão ser 

disponibilizados pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

d) Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA conforme critérios para composição de 

quadro mínimo de profissionais necessários para prestação dos serviços contratados. 

e) As despesas decorrentes do contrato dos profissionais, como salários, encargos sociais, fiscais, impostos, taxas 

e outros serão por conta da CONTRATADA 

f) Manter em seu quadro de funcionários, profissional que esteja habilitado a executar análises clínicas, 

responsável técnico, com inscrição no Respectivo Conselho Regional de Exercício Profissional.  Todo o material 

recebido deverá ser identificado com nome mediante rotulagem dos recipientes com etiquetas autoadesivas; 

g) Todo material utilizado pela contratada deve estar de acordo com a legislação vigente, nao sendo aceito 

reaproveitamento de qualquer material proveniente de coleta/amostra. 

h) O fluxo de encaminhamento dos procedimentos dos usuários obedecera a uma alternância entre todos os 

credenciados, que será controlado pelo Departamento Municipal de Saúde, em consonância com as diretrizes da 

Secretaria Municipal da Saúde e a demanda diagnosticada de serviços, sendo vedado o atendimento de usuários 

por procura espontânea; 

i) Fica assegurado aos usuários SUS, tratamento idêntico ao dispensado aos particulares. Qualquer tipo de 

discriminação ou cobrança pelos serviços diretamente ao usuário dará causa para instauração de processo 

administrativo para aplicação das sanções previstas na Lei 14.133, para defesa e contraditório na forma da lei. 

j) A obrigatoriedade de a CONTRATADA manter cadastro dos usuários, assim como prontuário que permitam o 

acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços. 

k) O compromisso de a CONTRATADA apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros 

documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivados/prestados ou colocados a disposição. 

l) A obrigação dos serviços de saúde utilizarem o Sistema Cartão Nacional de Saúde (CNS) prestarem informações 

aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde. 

m) A não divulgação sob nenhuma forma dos cadastros e arquivos referentes as unidades de saúde, aos 

profissionais de saúde e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso. 

n) Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e 

sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a 

efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo a entrega do relatório 

final ou do trabalho contratado. 

 

8. REMUNERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 

8.1. A remuneração pelos serviços prestados será feita mediante comprovação da realização dos serviços, pelo 

credenciado, de acordo com o cronograma de pagamento da Secretaria Municipal de Saúde com base nos preços 

aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, que culminou na aprovação unânime da Resolução nº 010/2024. 

8.2. Para efeito de processamento, liquidação e pagamento, a Unidade Prestadora de Serviços credenciada 

apresentará fatura, relação dos serviços realizados com as respectivas autorizações, nota fiscal de serviços e recibo. 

8.3. Existindo mais de um Credenciado, todos poderão ser contratados, caso em que a demanda será distribuída 

de forma igualitária entre estes, por meio de regulação, com fundamento no art. 79, inciso I da Lei 14.133/2021. 

 



 
 

 

 
 

 

9. DO CREDENCIAMENTO, DO PRAZO E DA REPUBLICAÇÃO 

 

9.1. Serão credenciados os prestadores de serviços que atenderem às condições de habilitação e que estiverem 

aptos para prestarem os serviços objeto do presente Edital. 

 

9.2. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do credenciamento, ou sua cessão. 

 

9.3. Este credenciamento permanecerá aberto por 12 (doze) meses, de modo a permitir que futuros interessados, 

mediante a apresentação da documentação exigida, possam participar do credenciamento, obedecidos os critérios 

de necessidade do serviço e interesse público. 

 

9.4. O presente credenciamento poderá republicado após o prazo de 01 ano, a contar da assinatura do contrato, para 

a divulgação e possibilidade de novos credenciados, como também, a revalidação dos credenciados existentes. 

 

9.5. O credenciamento não poderá ser prorrogado quando: 

 

9.5.1. O credenciado tiver sido declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública e/ou suspenso 

e/ou impedido de licitar com o Município de João Alfredo/Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo; e 

 

9.5.2. O credenciado não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas quando do credenciamento.  

 

10. DO JULGAMENTO E DO CREDENCIAMENTO/CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

10.1. Serão credenciadas todas as empresas que se habilitarem e protocolarem dentro do prazo estipulado neste 

Edital de Credenciamento, toda a documentação exigida. 

10.2. A inscrição no processo de chamamento/credenciamento implica automaticamente, na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdo deste edital, anexos, regulamentos, instruções e leis aplicáveis, do profissional 

interessados em participar do processo de credenciamento junto a Secretaria Municipal de Saúde, e ainda, na 

aceitação e submissão, independente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no 

presente edital, bem como ainda, ato normativos pertinentes expedidos pela Administração Pública. 

10.3. Para habilitarem-se ao chamamento/credenciamento, os interessados e/ou seus procuradores deverão 

apresentar toda documentação exigida, em condições legíveis de reconhecimento e em plena validade, sendo 

vedada aceitação de documentos cujo prazo esteja expirado.  

10.4. As empresas habilitadas, serão classificados levando-se em consideração os seguintes aspectos: 

10.4.1. Experiência de serviço na área (comprovados através de contratos firmados com entes públicos, 

declarações e certidões de órgãos públicos etc.); 

10.4.2. Havendo empate no critério acima elencado, os participantes poderão ser submetidos a SORTEIO, 

deverá ser realizado em sessão pública, assegurando o cumprimento do princípio da impessoalidade. 

10.4.3. O empate ocorre quando os interessados solicitarem seu credenciamento ao mesmo tempo, não 

podendo estabelecer ordem de solicitação (entrega dos documentos no mesmo dia). 

 

11. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 



 
 

 

 
 

11.1. A Comissão de Contratação para Credenciamento publicará, em até 02 (dois) dias úteis contados do 

término do prazo previsto, o resultado da análise documental e os nomes das empresas habilitados e inabilitados 

no Diário Oficial AMUPE e no sítio eletrônico do PNCP. 

 

12. DO PREÇO 

 

12.1. No contrato/termo de credenciamento será indicado o valor estimado a ser pago a empresa, tomando 

por referência a tabela de valores aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, constantes do Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 

12.2. O valor de referência aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, que culminou na aprovação 

unânime da Resolução nº 010/2024, será fixo e irreajustável, porém este valor poderá ser revisado, se comprovado 

a necessidade de reajuste econômico. 

 

13. DO  DESCREDENCIAMENTO 

 

13.1. O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o credenciado pode solicitar o 

descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Além disso, o credenciado ou a Administração podem denunciar 

o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas 

neste Edital ou na legislação pertinente. 

13.2. O credenciado que desejar iniciar o procedimento de descredenciamento deverá solicitá-lo mediante aviso 

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo executar os serviços já ajustados/agendados antes 

do pedido de descredenciamento, sob pena de responsabilização e aplicação das penalidades previstas em contrato. 

13.3. O Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo pode, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento se: 

13.3.1. O credenciado não atender, por 2 (duas) vezes, ao controle de qualidade e as legislações aplicáveis 

ao objeto em comento; 

13.3.2. Após haver confirmado recebimento de comunicações oficiais solicitando a execução de um serviço, 

o credenciado deixar de executá-lo sem justificativa plausível; 

13.3.3. Não mantiver as condições de habilitação;  

13.3.4. Praticar ato ou omissão na prestação do serviço em desacordo com o Edital; 

13.3.5. Realizar cobrança extra do serviço; e 

13.3.6. Tiver avaliação insuficiente dos usuários do serviço. 

13.4. O não cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o descredenciamento, 

garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

13.4.1. Fica facultada a defesa prévia do credenciado, a ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da notificação de descredenciamento. 

 

 

14. DO GERENCIAMENTO E DA SUPERVISÃO  

14.1. O serviço será gerenciado pelo Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo, o qual será responsável 

pela coordenação e supervisão técnica da execução do credenciamento e repassará as informações para a efetiva 

prestação dos serviços, nos termos do credenciamento existente. 

14.2. Não obstante o credenciado seja o único e exclusivo responsável pela execução do objeto do 

credenciamento, o Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 

exercerá o mais amplo acompanhamento, administração e fiscalização. 

14.3. Caso seja constatada alguma inadequação na execução dos serviços, o Gestor do contrato 

determinará a suspensão, por escrito, devidamente justificada pelo Fundo Municipal de Saúde de Saúde. 



 
 

 

 
 

14.4. A suspensão mencionada no subitem anterior poderá ocorrer devido a: 

14.4.1. Motivos de força maior, independentemente da vontade e controle dos credenciados; 

14.4.2. Motivos resultantes de falhas, erros ou irregularidades nos serviços; 

14.5. A suspensão terá efeito imediato e os serviços somente poderão ser retomados depois que o Fundo 

Municipal de Saúde de João Alfredo os tenha autorizado por escrito. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES  

 

15.1. 15.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

15.2.  

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

15.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

15.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

15.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

15.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

15.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

15.1.9. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

15.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

15.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.1.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim. 

15.1.14. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo Credenciado e que 

sejam pertinentes ao objeto do presente Edital. 

15.1.15. Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do Credenciado com servidores da 

CREDENCIANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços Credenciados. 

15.1.16. Notificar por escrito o Credenciado qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços 

objeto do Termo de Credenciamento, solicitando, quando possível, o reparo, fixando prazo para o cumprimento da 

determinação. 

15.1.17. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 

estabelecidos. 

 

15.2. 15.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

15.3.  
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15.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

15.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

15.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

15.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

15.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

15.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

15.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

15.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

15.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

15.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

15.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

16. DO ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 



 
 

 

 
 

 

16.1. O presente edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento e/ou impugnação a qualquer tempo, através 

petição dirigida à Comissão de Contratação no e- mail: contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br  e/ou mediante 

protocolo no Setor de Licitações de João Alfredo no Endereço Rua 13 de Maio, nº 45, bairro Boa Vista, João 

Alfredo/PE. 

16.2. Caberá à Comissão de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação e/ou pedido de esclarecimento; 

16.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será republicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP e nos termos do artigo 54 da Lei 14.133/2021. 

 

17. DOS RECURSOS 

 

17.1. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato, contra os seguintes atos e 

decisões no curso do Credenciamento: 

17.1.1. Da decisão de aceitação ou rejeição do credenciamento solicitado participante deste 

processo; 

17.1.2. Da rescisão contratual por ato unilateral do Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo; 

17.1.3. Anulação ou revogação do processo de credenciamento; 

17.1.4. Penalidades aplicadas; 

17.2. O recurso será dirigido à Comissão de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 

no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

17.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital.  

 

18. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

18.1. O Contratado manterá as condições de habilitação durante o período de vigência do contrato. 

18.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para 

assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

18.3. O contrato a ser firmado em decorrência deste credenciamento poderá ser extinto, observadas as condições 

estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/21. 

18.4. As Unidades Prestadoras de Serviços credenciadas estão sujeitas às penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021 e no contrato a ser firmado entre as partes. 

18.5. O prazo de vigência da contratação será até 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, 

na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, admitida sua prorrogação nos termos do art. 107 da lei 

nº 14.133/2021. 

18.6. A emissão de nota de empenho estimativo será anual, limitada a vigência de cada exercício, não podendo 

ser autorizada à realização de serviços antes da emissão do referido documento. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. O Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo designará servidores para executar a gestão e fiscalização do 

contrato a ser celebrado, os quais registrarão, dentro de suas áreas de competência, todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada às empresas credenciadas, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas. 

mailto:%20%20xxxxxxxxxxxxxx@gmail.com
mailto:%20%20xxxxxxxxxxxxxx@gmail.com
mailto:contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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19.2. A fiscalização pela Secretaria Municipal de Saúde de João Alfredo em nada restringe a responsabilidade, 

única, integral e exclusiva da Unidade Prestadora de Serviço credenciada, no que concerne à execução do objeto 

contratado. 

 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas, ocorreram a conta das dotações consignadas no 

orçamento municipal. Para o corrente exercício a dotação é a seguinte: 

 

ÓRGÃO: 02.00 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROGRAMA: 1030210022091- MANUTENÇÃO DA UNIDADE MISTA PROGRAMA: 1030110012087 - 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS APS 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

 

21. DAS SANÇÕES 

 

21.1. Pela inexecução total ou parcial do projeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados, as penalidades constantes na Lei N° 14.133/21. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.1. O Fundo Municipal de Saúde de João Alfredo poderá, por despacho fundamentado e até a assinatura do 

contrato e recebimento da Nota de Empenho, excluir qualquer empresa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

sem que se assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em 

qualquer fase do processo de credenciamento, fato ou circunstância que desabone a idoneidade da empresa. 

22.2. Este credenciamento de empresas prestadoras de serviços complementares de saúde poderá ser revogado 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, ou anulado por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito devidamente fundamentado. 

22.3. O instrumento contratual e seus aditamentos serão divulgados pelo contratante no Diário Oficial Amupe, bem 

como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

22.4. É facultada à Comissão de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase do credenciamento, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

22.5. Farão parte integrante do contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as condições previstas 

neste Edital e no Termo de Referência. 

22.6. As questões decorrentes da execução deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas na Comarca de Timbaúba/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22.7. Integram este Edital: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO III - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTAS 

ANEXO IV - DECLARAÇÕES 

 



 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

22.8. Este Edital será disponibilizado junto com os anexos pela Comissão Permanente de Licitação a qualquer 

interessado presencialmente no Setor de Licitação  – Prédio Sede da Prefeitura Municipal de João Alfredo-PE, no 

sistema Bolsa Nacional de Compras, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e/ou por e-mail no 

endereço: contratacoesdiretas@joaoalfredo.pe.gov.br.  

 

João Alfredo, 19  de Dezembro de  2025.  

 

 

 

 

 

Maria Giselda da Silva 

Secretária de Saúde 

Matrícula 7483 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO ALFREDO/PE 

(Processo Administrativo n° 00035/2025) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de Saúde, preferencialmente sem 

fins lucrativos, especializadas na prestação de serviços de Saúde, para fornecimento de serviços 

complementares às unidades do município de João Alfredo-PE, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A pesquisa de preços resultou na lista abaixo de valores para os produtos necessários, os quais tornam 

viável ao mercado atender à demanda identificada. Todos os valores relacionados a demanda foram 

tomados por meio de  Editais públicos de contratações similares, extraídos do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e do sistema “Tome Conta” do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, notadamente os processos licitatórios realizados pelos municípios de Chã de Alegria, 

Altinho, Parnamirim e Angelim; Tabela SIS-Senado Federal, reconhecida nacionalmente como fonte de 

parâmetro referencial de preços para contratações públicas no setor de saúde; Valores praticados no 

mercado local, considerando referências públicas obtidas por prestadores com ampla atuação regional, 

como a rede Amor Saúde, cujos valores estão disponíveis em domínio oficial da entidade; Tabelas de 

procedimentos praticadas por consórcios públicos intermunicipais, conforme modelos já utilizados em 

outras regiões do Estado. 

PROCEDIMENTOS/HORAS 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

QUANT. 

ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

ANUAL 

PROCEDIMENTOS DE 

ASSISTENCIA SOCIAL  
PROCED. R$ 29,59 93 R$ 2.751,87 R$ 33.022,44 

PROCEDIMENTOS DE 

ODONTOLOGIA 
PROCED. R$ 55,41 848 

R$ 

46.987,68 
R$ 563.852,16 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

ENFERMAGEM 
PROCED. R$ 52,59 1158 

R$ 

60.893,43 
R$ 730.721,16 

PROCEDIMENTOS DE 

FISIOTERAPIA 
PROCED. R$ 65,97 331 

R$ 

21.835,41 
R$ 262.024,90 

PROCEDIMENTOS DE 

FONOAUDIOLOGIA 
PROCED. R$ 64,52 51 R$ 3.290,72 R$ 39.488,69 

PROCEDIMENTOS DE 

NUTRIÇÃO  
PROCED. R$ 66,07 40 R$ 2.642,72 R$ 31.712,64 

PROCEDIMENTOS DE 

PSICOLOGIA 
PROCED. R$ 67,24 72 R$ 4.841,42 R$ 58.097,09 

PROCEDIMENTOS DE 

TERAPEUTA OCUPACIONAL  
PROCED. R$ 58,73 40 R$ 2.349,20 R$ 28.190,40 

PROCEDIMENTOS DE 

EDUCADOR FÍSICO  
PROCED. R$ 39,68 121 R$ 4.801,28 R$ 57.615,36 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS CLÍNICO GERAL 

AMBULATORIAL 

PROCED. R$ 138,30 2221 
R$ 

307.155,42 
R$ 3.685.864,99 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(ANGIOLOGIA)  

PROCED. R$ 115,08 84 R$ 9.666,72 R$ 116.000,64 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(CARDIOLOGIA)  

PROCED. R$ 137,01 125 
R$ 

17.125,75 
R$ 205.509,00 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(ENDOCRINOLOGIA)  

PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(DERMATOLOGIA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(GASTROENTEROLOGIA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA) 

PROCED. R$ 141,66 118 
R$ 

16.715,64 
R$ 200.587,73 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(MASTOLOGIA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(NEUROLOGIA)  

PROCED. R$ 150,52 160 
R$ 

24.083,20 
R$ 288.998,40 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(ORTOPEDIA) 

PROCED. R$ 134,37 116 
R$ 

15.587,38 
R$ 187.048,61 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(PEDIATRIA) 

PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(PENUMOLOGIA)  

PROCED. R$ 141,66 40 R$ 5.666,32 R$ 67.995,84 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(PSIQUIATRIA)  

PROCED. R$ 150,52 111 
R$ 

16.707,72 
R$ 200.492,64 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(REUMATOLOGIA) 

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(UROLOGIA) 

PROCED. R$ 134,37 47 R$ 6.315,58 R$ 75.786,94 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(OTORRINOLARINGOLOGIA)  

PROCED. R$ 115,08 40 R$ 4.603,20 R$ 55.238,40 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS 

(OFTALMOLOGISTA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS EM 

ULTRASSONOGRAFIA  

PROCED. R$ 131,26 292 
R$ 

38.326,95 
R$ 459.923,36 

CIRURGIAS ELETIVAS PROCED. 
R$ 

2.430,74 
15 

R$ 

36.461,06 
R$ 437.532,75 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SEG. A 

SEXTA  

HORAS  R$ 119,90 1056 
R$ 

126.612,29 
R$ 1.519.347,46 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SÁBADO E 

DOMINGO 

HORAS  R$ 134,11 384 
R$ 

51.499,01 
R$ 617.988,10 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS AUXILIAR DE 

SAÚDE BUCAL 

HORAS  R$ 16,41 960 
R$ 

15.748,80 
R$ 188.985,60 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICOS 

EM RADIOLOGIA 

HORAS  R$ 24,77 528 
R$ 

13.078,56 
R$ 156.942,72 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 

HORAS  R$ 27,43 960 
R$ 

26.332,80 
R$ 315.993,60 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS 

BIOMÉDICOS/BIOQUÍMICOS 

HORAS  R$ 38,48 160 R$ 6.156,00 R$ 73.872,00 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICO ANESTESISTA  
HORAS  R$ 225,59 120 

R$ 

27.070,80 
R$ 324.849,60 

VALOR MENSAL R$ 954.223,33 (NOVECENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E VINTE 

E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) 

VALOR TOTAL R$ 11.450.680,00 (ONZE MILHÕES QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL 

SEISCENTOS E OITENTA REAIS ) 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço objeto deste Termo de Referência é classificado como serviço continuado, 

tendo em vista que sua prestação é essencial à manutenção ininterrupta das 

atividades de atenção à saúde da população, compondo o conjunto de ações 

complementares e permanentes àquelas desenvolvidas nas unidades públicas de 

saúde do Município de João Alfredo/PE. A natureza continuada justifica-se pela 

necessidade de assegurar a regularidade, a resolutividade e a qualidade dos serviços 

assistenciais, cuja interrupção comprometeria o acesso e a integralidade do cuidado 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A vigência plurianual mostra-se a 

alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, pois permite planejamento 

estratégico, maior estabilidade na prestação dos serviços e adequação à realidade 

orçamentária e administrativa do Município.  

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições e os critérios para o 

credenciamento de pessoas jurídicas, preferencialmente aquelas sem fins lucrativos, interessadas em 

prestar serviços médicos e especializados de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

no âmbito da rede pública de saúde do Município de João Alfredo/PE. 

A contratação tem como objetivo suprir as demandas assistenciais da população, promovendo a 

ampliação do acesso a atendimentos especializados e assegurando a continuidade, resolutividade e 

qualidade dos serviços de saúde oferecidos à comunidade. 

A realidade da saúde pública no município de João Alfredo, localizado no Agreste Setentrional do Estado 

de Pernambuco, evidencia limitações estruturais e operacionais que comprometem a capacidade da rede 

municipal em assegurar, de forma plena e contínua, o acesso universal aos serviços de saúde. Com área 

territorial de aproximadamente 134,147 km² e população estimada em 27.725 habitantes, conforme o 

Censo Demográfico de 2022 (IBGE), o município apresenta uma distribuição populacional dispersa entre 

a zona urbana e comunidades rurais, fator que impõe desafios significativos à gestão da atenção integral 

à saúde. 

Essa configuração territorial, aliada à crescente demanda da população, tem gerado sobrecarga nos 

serviços públicos municipais, cujas unidades operam, em sua maioria, em sua capacidade máxima, sem 



 
 

 

 
 

conseguir absorver com eficiência a totalidade das necessidades assistenciais. Atualmente, a rede 

pública local é composta por 25 unidades, mantidas integralmente pela administração municipal, 

incluindo Unidades de Saúde da Família distribuídas estrategicamente, o Núcleo de Reabilitação Física, 

a Policlínica Andreia Martins, unidades do EMULT, o Centro de Assistência Farmacêutica, o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e a Central de Rede de Frio. 

Apesar desse esforço estruturante, observa-se um descompasso entre a capacidade instalada e a real 

necessidade da população, refletido na queda ou estagnação da produção assistencial entre os anos de 

2022 e 2024, conforme os registros oficiais do sistema de informação do SUS. Tal cenário indica a 

subutilização de serviços essenciais, ausência de produção em diversas especialidades e 

descontinuidade de procedimentos ambulatoriais e especializados. 

Adicionalmente, os dados extraídos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

demonstram que, embora o município possua 23 unidades de saúde vinculadas, o volume de 

atendimentos realizados permanece insuficiente diante da demanda populacional e dos parâmetros 

mínimos de cobertura preconizados pelo Ministério da Saúde. A insuficiência de profissionais 

especializados — especialmente nas áreas de saúde mental e no cuidado de pessoas neurodivergentes 

— compromete ainda mais a resolutividade da rede, resultando em um modelo fragmentado e fragilizado 

de atenção à saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Ministério da Saúde - https://cnes.datasus.gov.br/ 



 
 

 

 
 

Quanto à Média e Alta Complexidade, constata-se uma tendência de esgotamento da capacidade assistencial 

local, com redução dos atendimentos por falta de estrutura física e recursos humanos suficientes, e não pela 

ausência de demanda. Tal situação afronta os princípios constitucionais da integralidade e da continuidade do 

cuidado, exigindo resposta imediata do poder público. 

É importante destacar que os limitados repasses financeiros do SUS, somados à escassez de recursos 

orçamentários próprios, dificultam a expansão e qualificação da rede assistencial nos moldes necessários. Esse 

cenário, somado à dispersão territorial e à dificuldade de prover atendimento qualificado em tempo oportuno, 

reforça a necessidade de adoção de medidas emergenciais e estruturantes por parte da Administração Pública. 

Diante desse contexto, a contratação de serviços complementares de saúde, por meio do credenciamento de 

pessoas jurídicas especializadas, preferencialmente sem fins lucrativos, constitui alternativa juridicamente 

válida, tecnicamente recomendável e financeiramente viável. Tal medida encontra amparo nos artigos 24 e 25 

da Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde), que prevê a participação complementar da iniciativa privada no 

SUS, e no artigo 79 da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), que trata da contratação por 

credenciamento para a execução de serviços contínuos e de natureza singular. 

O credenciamento visa assegurar maior agilidade, flexibilidade e economicidade ao processo de contratação, 

permitindo à gestão municipal ampliar a oferta de serviços de forma compatível com a demanda e com os 

parâmetros de qualidade estabelecidos pela política nacional de saúde. 

A atual proposta de credenciamento substitui procedimento anterior, realizado no início do exercício, que se 

mostrou insuficiente diante do expressivo crescimento da demanda e da limitação da rede própria. Trata-se, 

portanto, de medida necessária à continuidade da assistência e à qualificação dos serviços de saúde oferecidos 

à população. 

Nesse sentido, destaca-se a realização de reunião extraordinária do Conselho Municipal de Saúde, que 

culminou na aprovação unânime da Resolução nº 010/2024, tratando da participação complementar da 

iniciativa privada na execução de ações e serviços de saúde e do credenciamento de prestadores no âmbito 

do SUS no município de João Alfredo/PE. Na mesma oportunidade, foram também aprovados os valores de 

referência para os serviços credenciados, em especial os relativos a consultas/hora. 

Conforme se pôde verificar, todos os requisitos legais, técnicos e administrativos estão sendo integralmente 

observados no presente processo de credenciamento, o que assegura a conformidade com os princípios da 

legalidade, legitimidade, publicidade e eficiência administrativa. 

Ressalta-se que a contratação complementar de serviços não apenas reflete uma necessidade administrativa, 

mas representa uma medida urgente diante do risco de desassistência à população e da iminência de colapso 

de determinados pontos da rede. 

A quantidade de serviços a serem contratados estará diretamente vinculada à demanda real da Secretaria 

Municipal de Saúde. Com a posse dos profissionais aprovados no concurso público em andamento, a 

Secretaria revisará imediatamente o escopo dos serviços contratados via credenciamento, ajustando-o de 

forma compatível com a capacidade instalada e com o princípio da economicidade. 

Os serviços objeto deste credenciamento serão executados preferencialmente nas unidades públicas de saúde 

do município. Contudo, em situações específicas e devidamente justificadas, poderão ser realizados nas 

dependências físicas dos credenciados, desde que compatíveis com os padrões exigidos pelo SUS e 

previamente autorizados pela Secretaria de Saúde. 

Dessa forma, o presente Termo de Referência fundamenta-se em diagnóstico técnico detalhado e amparado 

na legislação vigente, evidenciando a pertinência, a urgência e a legalidade da contratação, a fim de garantir o 



 
 

 

 
 

atendimento integral, equânime e de qualidade à população de João Alfredo/PE, em estrita observância aos 

princípios que regem o Sistema Único de Saúde e a Administração Pública. 

Em conformidade com o previsto no inciso II do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/21 a presente contratação 

encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual, restando imprescindível a sua contratação, a fim de, 

cumprir as carências da administração pública, efetivando assim as diretrizes federais. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A presente contratação tem como objetivo garantir alta qualidade, eficácia, economicidade e melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, visando assegurar a continuidade e o 

pleno funcionamento dos serviços públicos de saúde no Município de João Alfredo/PE, prorrogáveis 

conforme o interesse da Administração. Após levantamento de mercado e análise das soluções 

disponíveis, identificou-se que o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas, preferencialmente 

sem fins lucrativos, configura-se como a alternativa de melhor relação custo-benefício para os cofres 

públicos, atendendo de forma eficiente às demandas assistenciais da população, de acordo com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). A solução proposta contempla o credenciamento público 

de prestadores para execução de ações complementares às unidades públicas de saúde, abrangendo 

desde a seleção, análise documental e comprovação técnica, até a efetiva prestação dos serviços. 

Durante a vigência contratual, haverá fiscalização contínua com base em indicadores de desempenho, 

assegurando o cumprimento das metas, a qualidade dos serviços e a regularidade dos profissionais. O 

ciclo de vida do objeto será finalizado com o término contratual, rescisão motivada ou conveniência 

administrativa, podendo haver ajustes conforme necessidade pública, mediante justificativa técnica. 

Dessa forma, o credenciamento viabiliza uma gestão mais flexível, resolutiva e alinhada às necessidades 

emergentes da rede municipal de saúde. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Em conformidade com o Decreto Federal nº 10.024/19, é determinado que “o princípio do 

desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas 

dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de 

logística sustentável dos órgãos e das entidades” (art. 2º, §1º) 

Não há previsão de nenhum impacto ambiental. 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, 

sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política 

de sustentabilidade Ambiental de produção dos seus itens e descarte. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

 

 
 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5.      MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias contados da assinatura do contrato; 

5.1.2. Os serviços constantes neste Termo de Referência estão inclusos no quadro 

das especialidades elencadas no SUS e serão contratados de acordo com as 

necessidades do Município, de acordo com a sua disponibilidade orçamentária 

e os parâmetros de cobertura estabelecidos pelo SUS.  

5.1.3. Os serviços deverão ser prestados em observância à legislação vigente e em 

conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

5.1.4. A Contratada deverá disponibilizar profissionais de saúde, de acordo com a 

demanda solicitada em número suficiente para desenvolvimento das ações 

tanto no serviço ambulatorial quanto no hospitalar devidamente qualificado e 

com registro válido no conselho de classe. 

5.1.5. Para o atendimento ambulatorial e especialidades a CREDENCIANTE irá emitir 

solicitação escrita designando a Contratada qualitativamente e 

quantitativamente as especialidades a serem ofertadas por parte da Contratada, 

bem como o qualitativo dos serviços, observando a capacidade instalada e 

carga horária necessária para atender a demanda; 

5.1.6. Na hipótese de alguma alteração das condições de atendimento, deverá ser 

remetida à Contratada, com antecedência mínima de até 30 dias, a fim de que 

ela possa viabilizar e disponibilizar o serviço requisitado; 

5.1.7. A Contratada deverá apresentar mensalmente a CREDENCIANTE, o relatório 

detalhado de execução dos serviços, discriminando o paciente, código, data, e 

horário, com a assinatura e registro do responsável pelo atendimento 

juntamente com o atesto de confirmação destas informações pelos gestores; 

5.1.8. A ausência desses documentos implicará diretamente o não reconhecimento da 

despesa por parte da CREDENCIANTE. 

5.1.9. A Contratada deverá garantir à continuidade dos serviços, no que diz respeito 

ao cumprimento da demanda solicitada.  

5.1.10. A CREDENCIANTE por liberalidade poderá solicitar a alteração do 

profissional de saúde tanto na parte hospitalar quanto na ambulatorial, devendo 

a Contratada realizar a mudança em caráter imediato, no caso em que haja 

descumprimento do previsto no Contrato por parte do profissional ou em até 30 

(trinta) dias nos demais casos. 



 
 

 

 
 

5.1.11. No caso de substituição do profissional, a Contratada deverá informar num 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis o profissional substituto, bem como o número 

do seu cadastro no CNES. 

Da Prestações dos Serviços 

5.1.12. Todo o fluxo entre os Centros de Saúde, Unidades Básicas de Saúde e demais pontos assistenciais e a 

unidade contratada será definido pelo CREDENCIANTE. 

5.1.13. O serviço credenciado deverá ter flexibilidade na implementação de novas rotinas com base em evidências 

científicas ou quando Portarias Ministeriais assim o exigirem. 

5.1.14. As devidas inclusões, exclusões e alterações, de agenda de atendimento e de rotina quando forem 

solicitados a CREDENCIANTE terão os seguintes prazos para execução: até 15 dias para alteração de 

rotina e até 30 dias para alteração de agenda. 

5.1.15. Os atendimentos dos serviços credenciados poderão ser realizados no Município em sua própria 

Unidade de Saúde ou então no serviço de saúde do credenciado, em locais e horários previamente 

indicados pela CREDENCIANTE. 

5.1.16. Quando os atendimentos de serviços ambulatoriais forem realizados na Unidade da credenciada, estes 

deverão ser pactuados de acordo com a demanda municipal.  

5.1.17. Cabe a CREDENCIANTE realizar ações de avaliação de controle e acompanhamento nas unidades 

Credenciadas, bem como ações de supervisão e avaliação de satisfação do usuário de maneira periódica. 

5.1.18. A unidade Credenciada deverá disponibilizar sempre que solicitada documentos e ou informações que a 

CREDENCIANTE solicitar, bem como acesso as suas dependências a fim de supervisão e avaliação do 

serviço credenciado; 

5.1.19. Pela natureza do serviço é de extrema importância que os serviços não sofram descontinuidade. Assim, é 

exigido que a CREDENCIANTE providencie e disponibilize planos de contingência para as seguintes 

situações: 

5.1.19.1. Paralisação por causas fortuitas ou de força maior:   adoecimentos dos profissionais; 

5.1.20. A Credenciada deverá disponibilizar solução alternativa sem ônus para o CREDENCIANTE em até 30 dias 

do caso ocorrido para os serviços ambulatoriais, enquanto, para os serviços de plantão as substituições 

deverão acontecer imediatamente, devendo tal fato ser comunicado com até 72hs de antecedência. 

5.1.21. A Credenciada deverá prestar atendimento em saúde da forma estabelecida na legislação vigente e em 

conformidade com a carga horária, serviços e responsabilidades avançadas. 

5.2. Do Acompanhamento e Análise 

5.2.1. O acompanhamento e análise dos serviços prestados pelas credenciadas no Município ficarão sob a 

responsabilidade do Município, através da Secretaria de Saúde, a quem caberá acompanhar a prestação dos 

serviços, com visitas periódicas visando garantir a continuidade dos serviços, principalmente no que diz 

respeito à realização dos procedimentos solicitados e, para o acompanhamento de indicadores universal de 

saúde, que nos permite uma leitura técnica das condições dos serviços oferecidos. 

5.2.2. Os indicadores compreendem um amplo conjunto de dados construídos a partir de bases de dados e 

pesquisas de âmbito nacional, cobrindo diversos aspectos da saúde pública nos Municípios, sendo possível 

através desses índices analisar a funcionalidade e qualidade dos serviços de saúde no Município. 



 
 

 

 
 

5.2.3. Sob pena de inabilitação, o interessado deverá apresentar Relatório de Execução que contenha informações 

mínimas relativas ao acompanhamento quantitativo e qualitativo de serviço já executado. 

5.3. Das Responsabilidades Do Credenciado 

5.3.1. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor.  

5.3.2.  Permanecer registrado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) durante toda a vigência 

do Termo de Credenciamento.  

5.3.3. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) do Ministério da Saúde. 

5.3.4. Prestar os serviços credenciados de acordo com as quantidades e especificações exigidas e em conformidade 

com as normas legais pertinentes. 

5.3.5. Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer importância concernente aos procedimentos 

realizados e responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional 

empregado ou preposto, em razão da execução do Termo de Credenciamento firmado. 

5.3.6. Indicar ao Gestor do Termo de Credenciamento, designado pela CREDENCIANTE: 

5.3.7. O Responsável Técnico pelos serviços prestados deverá ser médico, com registro no conselho de classe, 

outorgado pelo seu órgão de classe específico, e ser formalmente designado pelo titular do serviço; 

5.3.8. O intermediador do Termo de Credenciamento para figurar como seu interlocutor perante a CREDENCIANTE; 

5.3.9. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua 

imediata correção, sem ônus para a CREDENCIANTE. 

5.3.10. Responsabilizar-se por arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à 

CREDENCIANTE, à administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia 

própria ou de pessoas que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços credenciados. 

5.3.11. Garantir que o procedimento credenciado seja regulado integralmente pela CREDENCIANTE.   

5.3.12. Responder perante a CREDENCIANTE por sua conduta na execução dos serviços objeto do Termo de 

Referência e Edital. 

5.3.13. Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), como também ao componente Estadual do Sistema 

Nacional de auditoria no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado. 

5.3.14. Submeter-se à avaliação sistemática de acordo como Programa Nacional de Avaliações de Serviços de 

Saúde–PNASS, conforme o especificado na PRC Nº. 05 de 03 de outubro de 2017. 

5.3.15. Entregar ao usuário ou responsável, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, o resultado do exame, em que 

conste, também, a informação da gratuidade do atendimento prestado, com a indicação de que ele será pago 

com recursos públicos. 

5.3.16. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do Termo de Credenciamento, inclusive materiais 

de consumo e equipamentos necessários à execução dos trabalhos, bem como encargos trabalhistas, 

previdenciários e tributários decorrentes da execução do Termo de Credenciamento. 

5.3.17. Responsabilizar-se integralmente e em todas as esferas por quaisquer acidentes de que possam vir a serem 

vítimas os seus empregados quando em serviço. 

5.3.18. Informar ao responsável legal pelo paciente as condutas clínicas e procedimentos a que ele será submetido. 



 
 

 

 
 

5.3.19. Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CREDENCIANTE. 

5.3.20. Informar à CREDENCIANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, qualquer alteração que importe 

a perda total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, 

indicando prazo para regularização da alteração. 

5.3.21. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) mensalmente, conforme 

orientação da Portaria SAS Nº 118 de 18 de fevereiro de 2014, devendo o CNES estar compatível com o 

objeto do Termo de Credenciamento e Edital. 

5.3.22. Permitir o acesso dos conselheiros estaduais ao controle social dos serviços, desde que devidamente 

identificados e mediante prévia comunicação.  

5.3.23. Garantir acessibilidade no atendimento para as pessoas portadoras de deficiência (visual, física, auditiva, 

intelectual e múltipla).  

5.3.24. Apresentar relatório das atividades sempre que solicitado pelo Gestor Estadual, com demonstração 

qualitativa e quantitativa do atendimento ao objeto do Termo de Credenciamento e Edital, devendo conter as 

informações necessárias indicadas pelo solicitante. 

5.3.25. Obedecer às normas da Vigilância Sanitária, mantendo licença de funcionamento vigente. 

5.3.26. Manter-se, durante a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, devendo ser mantidas todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no Termo de 

Referência e Edital. 

5.3.27. Guardar em sua unidade sede os prontuários, independente do diagnóstico, considerando o período 

determinado pela legislação. 

5.3.28. Garantir recursos humanos (equipe multiprofissional) e materiais (insumos e equipamentos) compatíveis 

com os procedimentos a serem executados, buscando assegurar a assistência com equipe profissional 

preparada para atender com eficiência e presteza, contemplando o atendimento de forma humanizada, 

durante toda vigência do Termo de Credenciamento.  

5.3.29. Afixar cartazes informativos decorrentes de obrigações legais, a exemplo do teor do artigo 3º do Estatuto 

da Pessoa Idosa (Lei nº. 10.741 de 01 de outubro de 2003), o qual assegura ao idoso o direito ao atendimento 

preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços. 

5.3.30. Garantir a existência e manutenção de protocolos clínicos, normas e rotinas técnicas de procedimentos que 

orientem o manejo terapêutico dos casos e de procedimentos administrativos. 

5.3.31. Atender às normas gerais e específicas estabelecidas para habilitação e credenciamento, tais como a 

Portaria SAS Nº 210 de 15 de junho de 2004 e as modificações realizadas através da Portaria SAS Nº 123 

de 28 de fevereiro de 2005.   

5.3.32. Executar o objeto do Termo de Credenciamento, garantindo a qualidade no atendimento à população 

usuária do SUS, e se sujeitar a fiscalização permanente da CREDENCIANTE, durante toda a vigência do 

instrumento, observando-se todos os termos do Edital e seus anexos. 

5.4. Do Detalhamento Dos Serviços  

5.4.1. A CONTRATADA deverá fornecer profissionais de saúde em números suficientes para desenvolvimento das 

ações tanto no serviço ambulatorial quanto no hospitalar devidamente qualificado e com registro válido no 

conselho de classe.  



 
 

 

 
 

5.4.2. Para o atendimento ambulatorial e especialidades a contratante irá emitir solicitação escrita designando a 

CONTRATADA qualitativamente e quantitativamente as especialidades a serem ofertadas por parte da 

CONTRATADA, observando se a capacidade instalada e carga horária necessária para atender a demanda;  

5.4.3. Na hipótese de alguma alteração das condições de atendimento, deverá ser remetida a CONTRATADA com 

antecedência mínima de até 30 dias a fim de que a mesma possa viabilizar e disponibilizar o serviço 

requisitado;  

5.4.4. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a contratante, o relatório de consultas/horas trabalhadas 

durante o mês, juntamente com a quantidade de procedimentos realizados mensalmente na unidade 

solicitada com a validação de seus responsáveis técnicos;  

5.4.5. A CONTRATADA deverá garantir a continuidade dos serviços, no que diz respeito ao cumprimento de cargas 

horárias e substituição quando necessário;  

5.4.6. A CONTRATANTE por liberalidade poderá solicitar a alteração do profissional saúde tanto na parte hospitalar 

quanto na ambulatorial, devendo a contratada realizar a mudança em caráter imediato, no caso em que haja 

descumprimento do previsto no contrato por parte do profissional ou em até trinta dias nos demais casos.  

5.4.7. Todo o fluxo das Unidades de Saúde será definido pela CONTRATANTE;  

5.4.8. O serviço contratado deverá ter flexibilidade na implementação de novas rotinas com base em evidências 

científicas ou quando Portarias Ministeriais assim o exigirem;  

5.4.9. As devidas inclusões, exclusões e alterações, de agenda de atendimento e de rotina quando forem solicitados 

à CONTRATANTE terão os seguintes prazos para execução: até 15 dias para alteração de rotina e até 30 

dias para alteração de agenda;  

5.4.10. Os atendimentos dos serviços contratados deverão ser realizados no município, na sua própria Unidade de 

Saúde ou então no serviço de saúde dos credenciados, quando houver necessidade, em locais e horários 

previamente indicados pelo CONTRATANTE;  

5.4.11. Quando dos atendimentos de serviços ambulatoriais nas Unidades das Credenciadas, estes deverão ser 

pactuados de acordo com a demanda municipal, devendo as credenciadas disponibilizarem dia e horário pré-

agendados, sem distinção de pacientes do SUS e da rede privada. 

5.4.12. Cabe a CONTRATANTE realizar ações de avaliação controle e auditoria nas unidades contratadas, bem 

como ações de supervisão e avaliação de satisfação do usuário de maneira periódica;  

5.4.13. A unidade CONTRATADA deverá disponibilizar sempre que solicitada documentos e ou informações que a 

unidade CONTRATANTE solicitar, bem como acesso as suas dependências a fim de supervisão e avaliação 

do serviço contratado  

5.4.14. Pela natureza do serviço é de extrema importância que os serviços não sofram descontinuidade. Assim, é 

exigido que a CONTRATADA providencie e disponibilize planos de contingência para as seguintes situações: 

Paralisação por causas fortuitas ou de força maior: adoecimentos dos profissionais e panes em equipamentos;  

5.4.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar solução alternativa sem ônus para o CONTRATANTE em até 30 

dias do caso ocorrido para os serviços ambulatoriais, enquanto que, para os serviços de plantão as 

substituições deverão em até 72hs contadas da ocorrência.  

5.4.16. A CONTRATADA deverá prestar atendimento em saúde da forma estabelecida na legislação vigente e em 

conformidade com a carga horária, serviços e responsabilidades avançadas.  



 
 

 

 
 

 

5.5. Da Economicidade  

5.5.1. Dentre as causas de economicidade, elencamos: 

5.5.2. Pagamento apenas dos serviços efetivamente executados com controle de consultas/horas trabalhadas e 

comparadas a produção;  

5.5.3. Ausência de pagamento de despesas indenizatórias, tais como: atestados, férias, 13º, substituições;  

5.5.4. Previsibilidade de despesa, os limites da execução dos serviços serão estabelecidos e requeridos pela 

municipalidade, assim, antecipadamente o município poderá prever sua despesa com os serviços no período;  

5.5.5. Ampliação de serviços de especialidades o município poderá de acordo com a demanda de atendimento, 

ofertar serviços de especialidades sem a necessidade de manutenção do profissional/serviço e administrar 

os recursos necessários a cada serviço;  

5.5.6. A contratação em tela traz como prerrogativa, sobretudo, dentro dos limites legais a economicidade na 

prestação de serviços com o aprimoramento da qualidade, em especial no que se refere a humanização do 

atendimento dos usuários dos serviços públicos de saúde, por um custo pré-determinado, por assim exigir a 

modalidade de credenciamento. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.6. Os serviços serão prestados nos endereços determinados previamente pela administração. 

5.7. Os serviços serão prestados nos horários determinados previamente pela administração. 

5.7.1. Os serviços contratados serão prestados em regime de 24 horas, sete dias por 

semana, quando se tratar de escala de plantão.  

5.7.2. Os serviços ambulatoriais funcionarão no dia e horários estabelecidos pela 

CONTRATANTE.  

Materiais a serem disponibilizados 

5.8. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 



 
 

 

 
 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 
 

 

 
 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será aferida da qualidade da prestação dos serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 



 
 

 

 
 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;  

7.2.2. produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução 

contratual;  

7.2.3. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual 

glosa. 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5(cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último; 

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23


 
 

 

 
 

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

 

 
 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.16.1.  o prazo de validade; 

7.16.2.  a data da emissão; 

7.16.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.16.5.  o valor a pagar; e 

7.16.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.19. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.20. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 
 

 

 
 

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.30. CONTRATANTE efetuará o pagamento referente aos serviços objeto deste TR em até 10 (dez) dias 

consecutivos, a contar da data de entrada da(s) Nota(s) Fiscal(ais) devidamente atestada(s) na Diretoria 

Financeira do Fundo Municipal de Saúde do CONTRATANTE. 

7.31. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos mediante a apresentação de relatórios e 

documentos comprobatórios de acordo com as datas informadas no cronograma disponibilizado pelo 

setor de Regulação Controle Avaliação e Auditoria do CONTRATANTE;  

7.32. Após o processamento da produção a Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria disponibilizará os 

relatórios de comprovação dos serviços extraídos dos sistemas SIA/SUS (Sistema de Informação 

Ambulatorial) e SIH/SUS (Sistema de Informação Hospitalar), para que a CONTRATADA possa emitir a 

Nota Fiscal/Fatura e anexar as Certidões Negativas de Débitos (CND), Instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro de seus prazos de validade 

encaminhando ao setor competente para pagamento;  

7.33. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar análises técnicas e financeiras dos documentos 

apresentados para pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-

los a perícia, sem qualquer custo para a CONTRATADA, que se obriga a suportá-la, prestando todos os 



 
 

 

 
 

esclarecimentos necessários. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de 

documento fiscal idôneo.  

7.34. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para 

execução dos respectivos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais resultantes dos serviços, cujo ônus e obrigações, não poderão ser transferidos para o 

CONTRATANTE;  

7.35. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

7.36. O valor contratual supramencionado refere-se a uma estimativa. O pagamento será apenas das 

consultas/horas de serviços de saúde laboradas e devidamente atestadas.  

7.37. AS CREDENCIADAS receberão verbas decorrentes de obrigações acessórias percebidas em razão 

da norma, as quais deverão ser repassadas imediatamente para os beneficiários, realizados apenas os 

descontos legais, quando houver incidência. Está plenamente vedado qualquer obtenção de lucro pelas 

credenciadas, que deverá comprovar a realização do repasse em até 72 horas após o recebimento.  

8.      FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 74 inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será CONTINUADO. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 
 

 

 
 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio dos 

documentos de habilitação solicitados. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.20. Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
 

 

 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir os processos do PJE, será obrigatória, 

também, a apresentação Certidão negativa de falência 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

Qualificação Técnica 

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido objeto compatíveis e 

pertinentes em características, quantidades e prazos, com o objeto deste Edital, devendo o atestado 

conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Agente 

de Contratação possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
 

 

 
 

8.33. Os atestados de capacidade técnica somente serão exigidos para parcelas de maior relevância ou 

valor mais significativo da licitação, ou seja, as que tenham valor igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do total estimado da contratação. 

8.34. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 

considera(m)-se compatível(eis) o(s) documento(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já 

forneceu pelo menos 10% das quantidades e prazos descritos na proposta de preço apresentada nessa 

licitação.  

8.35. O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para comprovar que já 

executou objeto similar ao da licitação; 

8.36. A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, conforme com este 

edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada 

do Agente de Contratação. 

8.37. Licença/Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor, da sede 

da licitante. 

8.38. Alvará de Autorização de Funcionamento compatível com o objeto.  

8.39. Inscrição/Registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES com 

atendimento SUS. 

8.40. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; 

8.41. Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa 

credenciada expedido pelo Conselho competente;  

8.42. Os profissionais deverão estar vinculados à empresa e apresentar documento que comprove tal 

vínculo:  

8.42.1. Profissional com formação especialização e/ou pós-graduação na área de 

atuação do referido contrato; 

8.42.2. A comprovação da vinculação entre o profissional se dará por meio de 

contrato social, no caso dos sócios, contrato prestação de serviços, no caso de 

profissional autônomo, apresentação de CTPS, no caso de funcionário, bem 

como ainda, de declaração de contratação futura do profissional.   

8.43. Declaração da pessoa jurídica informando que os sócios, diretores ou empregados não ocupam 

cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde a nível 

Municipal, Estadual ou Federal, nos termos do parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº 8080/90. 

8.44. Declaração da pessoa jurídica informando que possui capacidade instalada para os serviços a 

serem ofertados, nos termos da Portaria nº 1.034, de 5 de maio de 2010. 

9. DAS OBRIGAÇÕES  

9.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 
 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.9. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim. 

9.1.14. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo Credenciado e que sejam 

pertinentes ao objeto do presente Edital. 

9.1.15. Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do Credenciado com servidores da 

CREDENCIANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços Credenciados. 

9.1.16. Notificar por escrito o Credenciado qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços objeto 

do Termo de Credenciamento, solicitando, quando possível, o reparo, fixando prazo para o cumprimento da 

determinação. 

9.1.17. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 

estabelecidos. 

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 
 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

10.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.      O custo estimado total da contratação é de R$ 11.450.680,00 (ONZE MILHÕES 

QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 



 
 

 

 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 02.00 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROGRAMA: 1030210022091- MANUTENÇÃO DA UNIDADE MISTA PROGRAMA: 1030110012087 - 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS APS 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

João Alfredo, 01 de Dezembro de 2025. 

 

 

Maria Giselda da Silva  

Secretária de Saúde 

Matrícula 7483 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

QUANTIDADE ESTIMADA E VALOR DOS SERVIÇOS 

Os serviços estimados constantes na tabela abaixo serão executados de acordo com a demanda solicitada do 

município, em conformidade com a capacidade operacional das unidades próprias, sua disponibilidade orçamentária 

e os parâmetros de cobertura do SUS, especificados neste Termo de Referência. 

 

TABELA 1 

PROCEDIMENTOS 
DESCRIÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

PARÂMETROS 

VALOR 

MÉDIO DO 

PROCEDIME

NTO 

NACIONAL INTERMUNICIPAL 

TABELA 

REEMBO

LSO 

UNIMED 

AMO

R 

SAÚ

DE 

TABE

LA SIS 

SENA

DO 

CONTRA

TO 

CATEND

E-PE 

CONTRA

TO 

CAPOEIR

AS-PE 

PROCEDIMENTOS DE 

ASSISTENCIA 

SOCIAL  

Envolvem o 

acolhimento, 

orientação e 

encaminhamento 

de usuários aos 

serviços de 

proteção social, 

avaliação 

socioeconômica, 

elaboração de 

relatórios sociais 

e articulação com 

a rede de apoio e 

políticas 

- - - R$ 19,50 R$ 39,68 R$ 29,59 



 
 

 

 
 

públicas. 

PROCEDIMENTOS DE 

ODONTOLOGIA 

Englobam 

consultas 

odontológicas, 

prevenção de 

cáries e doenças 

periodontais, 

restaurações, 

cirurgias, exames 

radiológicos, 

próteses 

dentárias e 

aplicação tópica 

de flúor. 

- - 
R$ 

90,10 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 55,41 

PROCEDIMENTOS DE 

ENFERMAGEM 

Incluem aferição 

de sinais vitais, 

administração de 

medicamentos, 

curativos, coleta 

de material para 

exames, 

orientação ao 

paciente, 

cuidados 

paliativos e 

acompanhament

o pré e pós-

operatório. 

R$ 43,08 - 
R$ 

91,13 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 52,59 

PROCEDIMENTOS DE 

FISIOTERAPIA 

Tratamentos com 

exercícios 

terapêuticos, 

eletrotermofotote

rapia, 

reeducação 

postural, 

manipulações 

articulares e 

respiratórias 

visando a 

reabilitação 

funcional. 

R$ 43,08 

R$ 

120,0

0 

R$ 

90,63 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 65,97 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

FONOAUDIOLOGIA 

Diagnóstico e 

tratamento de 

distúrbios da fala, 

linguagem, 

audição, voz e 

motricidade 

orofacial, 

incluindo 

reabilitação de 

pacientes com 

disfagia, dislexia 

e afasia. 

R$ 43,08 

R$ 

120,0

0 

R$ 

83,41 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 64,52 

PROCEDIMENTOS DE 

NUTRIÇÃO  

Avaliação 

nutricional, 

prescrição de 

dietas, educação 

alimentar, 

acompanhament

o nutricional e 

elaboração de 

planos 

alimentares 

individualizados. 

R$ 43,08 

R$ 

120,0

0 

R$ 

91,13 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 66,07 

PROCEDIMENTOS DE 

PSICOLOGIA 

Acolhimento 

psicológico, 

psicoterapia 

individual ou em 

grupo, avaliação 

psicológica, 

acompanhament

o emocional e 

orientação em 

saúde mental. 

R$ 43,08 

R$ 

120,0

0 

R$ 

97,00 
R$ 36,45 R$ 39,68 R$ 67,24 

PROCEDIMENTOS DE 

TERAPEUTA 

OCUPACIONAL  

Avaliação e 

intervenção nas 

atividades de 

vida diária, treino 

funcional, 

adaptação de 

ambientes, 

órteses e uso de 

recursos 

terapêuticos para 

promover 

autonomia. 

R$ 43,08 - 
R$ 

74,38 
- - R$ 58,73 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

EDUCADOR FÍSICO  

Avaliação da 

aptidão física, 

prescrição e 

orientação de 

exercícios físicos 

com fins 

preventivos, 

terapêuticos ou 

de reabilitação, 

contribuindo para 

a melhoria da 

saúde e da 

qualidade de 

vida. 

- - - - R$ 39,68 R$ 39,68 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS CLÍNICO 

GERAL 

AMBULATORIAL 

Consultas 

médicas, 

avaliação clínica 

geral, solicitação 

de exames, 

prescrição de 

medicamentos, 

monitoramento 

de doenças 

crônicas e 

encaminhamento

s especializados. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

148,28 
R$ 

211,55 
R$ 91,65 R$ 138,30 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(ANGIOLOGIA)  

Diagnóstico e 

tratamento 

clínico de 

doenças 

vasculares 

periféricas, como 

varizes, 

tromboses e 

insuficiência 

venosa, com uso 

de escleroterapia 

e doppler 

vascular. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 - R$ 108,46 R$ 115,08 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(CARDIOLOGIA)  

Avaliação e 

manejo de 

doenças 

cardiovasculares

, incluindo 

hipertensão, 

arritmias, 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

125,02 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 137,01 



 
 

 

 
 

insuficiência 

cardíaca e 

exames como 

ECG, teste 

ergométrico e 

ecocardiograma. 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(ENDOCRINOLOGIA)  

Tratamento de 

distúrbios 

hormonais, como 

diabetes, 

obesidade, 

hipotireoidismo, 

síndrome 

metabólica e 

doenças das 

glândulas 

endócrinas. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

192,59 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 150,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(DERMATOLOGIA)  

Diagnóstico e 

tratamento de 

doenças de pele, 

cabelos e unhas, 

incluindo 

biópsias, 

crioterapia, 

eletrocoagulação 

e tratamentos 

estéticos. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(GASTROENTEROLO

GIA)  

Avaliação de 

distúrbios do 

sistema 

digestório, como 

gastrite, 

hepatites, 

refluxo, com 

solicitação de 

exames como 

endoscopia e 

colonoscopia. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA) 

Acompanhament

o da saúde da 

mulher, incluindo 

consultas 

ginecológicas, 

pré-natal, parto, 

exames 

preventivos e 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

148,28 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 141,66 



 
 

 

 
 

contracepção. 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(MASTOLOGIA)  

Diagnóstico e 

tratamento de 

doenças das 

mamas, incluindo 

avaliação clínica, 

mamografia, 

biópsias e 

acompanhament

o de câncer de 

mama. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(NEUROLOGIA)  

Atendimento de 

pacientes com 

doenças 

neurológicas, 

como epilepsia, 

AVC, esclerose 

múltipla, 

cefaleias, entre 

outras. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

192,59 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 150,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(ORTOPEDIA) 

Tratamento de 

doenças e lesões 

do sistema 

musculoesqueléti

co, incluindo 

imobilizações, 

infiltrações, e 

acompanhament

o pós-operatório. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(PEDIATRIA) 

Cuidado integral 

à saúde da 

criança e do 

adolescente, com 

enfoque 

preventivo, 

diagnóstico e 

terapêutico. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

192,59 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 150,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(PENUMOLOGIA)  

Tratamento de 

doenças 

respiratórias 

como asma, 

bronquite, DPOC 

e tuberculose, 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

148,28 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 141,66 



 
 

 

 
 

com uso de 

espirometria e 

oxigenoterapia. 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(PSIQUIATRIA)  

Diagnóstico e 

tratamento de 

transtornos 

mentais como 

depressão, 

ansiedade, 

esquizofrenia, 

com prescrição 

de psicofármacos 

e 

acompanhament

o terapêutico. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

192,59 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 150,52 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(REUMATOLOGIA) 

Avaliação e 

tratamento de 

doenças 

autoimunes e 

articulares, como 

artrite, lúpus e 

fibromialgia, com 

foco em terapias 

medicamentosas 

e fisiátricas. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(UROLOGIA) 

Tratamento de 

distúrbios do 

trato urinário e do 

sistema 

reprodutor 

masculino, como 

incontinência, 

hiperplasia 

prostática e 

infecções 

urinárias. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OTORRINOLARINGO

LOGIA)  

Atendimento de 

problemas 

auditivos, nasais, 

da garganta e 

labirintite, com 

realização de 

exames como 

audiometria e 

nasofibroscopia. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 - R$ 108,46 R$ 115,08 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OFTALMOLOGISTA)  

Avaliação da 

acuidade visual, 

diagnóstico e 

tratamento de 

doenças 

oculares, como 

catarata, 

glaucoma, 

prescrição de 

lentes e cirurgias 

oftalmológicas. 

R$ 120,00 

R$ 

120,0

0 

111,86 
R$ 

211,55 
R$ 108,46 R$ 134,37 

PROCEDIMENTOS DE 

MÉDICOS EM 

ULTRASSONOGRAFI

A  

Realização de 

exames de 

imagem com 

ultrassom para 

avaliação de 

estruturas 

abdominais, 

obstétricas, 

musculoesqueléti

cas, vasculares e 

outras. 

R$ 70,50 - 111,86 
R$ 

211,41 
- R$ 131,26 

Levantamento dos valores mediante comparativo de contratos e editais de cidades circunvizinhas para alcançar o 

preço médio dos procedimentos médicos e não médicos. 

 

TABELA 2 

DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS/PROCEDIMENTOS 

PARÂMETRO 

VALOR 

MÉDIO 

DA 

HORA 

ESTADUA

L 

MUNICIPA

L 
INTERMUNICIPAL  

COMSUL 

CONTRAT

O 

ALTINHO-

PE 

CONTRAT

O 

CATENDE-

PE 

CONTRAT

O LAGOA 

DOS 

GATOS-PE 

CONTRAT

O 

CORTÊS-

PE 

PROCEDIMENTOS MÉDICOS - 

PLANTÕES SEG. A SEXTA 
R$ 132,64 R$ 120,00 R$ 110,55 R$ 136,30 R$ 100,00 

R$ 

119,90 

PROCEDIMENTOS MÉDICOS - 

PLANTÕES SÁBADO E 

DOMINGO 

R$ 142,63 R$ 130,00 R$ 123,37 R$ 149,56 R$ 125,00 
R$ 

134,11 

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

EM SAÚDE BUCAL 
R$ 23,46 - R$ 9,35 - - R$ 16,41 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

EM RADIOLOGIA 
R$ 27,54 - - - R$ 22,00 R$ 24,77 

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

EM ENFERMAGEM 
R$ 32,86       R$ 22,00 R$ 27,43 

PROCEDIMENTOS 

BIOMÉDICOS/BIOQUÍMICOS 
R$ 46,95 R$ 30,00 - - - R$ 38,48 

PROCEDIMENTOS DE 

PEQUENAS CIRURGIAS 
R$ 222,19 R$ 210,00 R$ 211,55 - - 

R$ 

214,58 

PROCEDIMENTOS DE 

ANESTESIA 
R$ 255,22 R$ 210,00 R$ 211,55 - - 

R$ 

225,59 

 

Como demonstrado acima, a obtenção dos valores de custo foi obtida por meio de comparativo e utilização de média 

para ajustar um custo adequado de mercado. Diante disso, segue abaixo as tabelas com as estimativas dos valores 

mensais e totais. 

 

TABELA 3 

 

PROCEDIMENTO

S 

DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

PAINEL 

DE 

PREÇOS 

DO GOV. 

FEDERA

L 

EDITAL 

ALTINHO

-PE 

EDITAL 

CAMARAGIBE

-PE 

EDITAL 

ITAPETIM

-PE 

 MÉDIA  

CIRURGIAS 

ELETIVAS  

CIRURGIAS ELETIVAS 

CONFORME ROL 

EXEMPLIFICATIVO: 

COLECISTECTOMIA; 

HERNIOPLASTIA 

INCISIONAL; 

HERNIOPLASTIA 

INGUINAL, 

HISTERECTOMIA TOTAL, 

LAQUEADURA TUBÁRIA, 

PARTO CESARIANO, 

PROSTATECTOMIA 

SUPRAPÚBLICA, 

VASECTOMIA, 

COLPOPERINEOPLASTI

R$                      

2.595,57 

R$                

2.225,68 

R$                    

2.513,21 

R$                    

2.388,49 

R$                

2.430,7

4 



 
 

 

 
 

A POSTERIOR, OU 

OUTRAS DE 

SEMELHANTE 

COMPLEXIDADE. 

Levantamento dos valores mediante comparativo de contratos e editais de cidades circunvizinhas para alcançar o 

preço médio dos procedimentos médicos. 

 

TABELA 4 

 

PROCEDIMENTOS/HORAS 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

QUANT. 

ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

ANUAL 

PROCEDIMENTOS DE 

ASSISTENCIA SOCIAL  
PROCED. R$ 29,59 93 R$ 2.751,87 R$ 33.022,44 

PROCEDIMENTOS DE 

ODONTOLOGIA 
PROCED. R$ 55,41 848 

R$ 

46.987,68 
R$ 563.852,16 

PROCEDIMENTOS DE 

ENFERMAGEM 
PROCED. R$ 52,59 1158 

R$ 

60.893,43 
R$ 730.721,16 

PROCEDIMENTOS DE 

FISIOTERAPIA 
PROCED. R$ 65,97 331 

R$ 

21.835,41 
R$ 262.024,90 

PROCEDIMENTOS DE 

FONOAUDIOLOGIA 
PROCED. R$ 64,52 51 R$ 3.290,72 R$ 39.488,69 

PROCEDIMENTOS DE NUTRIÇÃO  PROCED. R$ 66,07 40 R$ 2.642,72 R$ 31.712,64 

PROCEDIMENTOS DE PSICOLOGIA PROCED. R$ 67,24 72 R$ 4.841,42 R$ 58.097,09 

PROCEDIMENTOS DE TERAPEUTA 

OCUPACIONAL  
PROCED. R$ 58,73 40 R$ 2.349,20 R$ 28.190,40 

PROCEDIMENTOS DE EDUCADOR 

FÍSICO  
PROCED. R$ 39,68 121 R$ 4.801,28 R$ 57.615,36 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

CLÍNICO GERAL AMBULATORIAL 
PROCED. R$ 138,30 2221 

R$ 

307.155,42 
R$ 3.685.864,99 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (ANGIOLOGIA)  
PROCED. R$ 115,08 84 R$ 9.666,72 R$ 116.000,64 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (CARDIOLOGIA)  
PROCED. R$ 137,01 125 

R$ 

17.125,75 
R$ 205.509,00 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(ENDOCRINOLOGIA)  

PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (DERMATOLOGIA)  
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(GASTROENTEROLOGIA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA) 

PROCED. R$ 141,66 118 
R$ 

16.715,64 
R$ 200.587,73 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (MASTOLOGIA)  
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (NEUROLOGIA)  
PROCED. R$ 150,52 160 

R$ 

24.083,20 
R$ 288.998,40 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (ORTOPEDIA) 
PROCED. R$ 134,37 116 

R$ 

15.587,38 
R$ 187.048,61 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PEDIATRIA) 
PROCED. R$ 150,52 40 R$ 6.020,80 R$ 72.249,60 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PENUMOLOGIA)  
PROCED. R$ 141,66 40 R$ 5.666,32 R$ 67.995,84 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (PSIQUIATRIA)  
PROCED. R$ 150,52 111 

R$ 

16.707,72 
R$ 200.492,64 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (REUMATOLOGIA) 
PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS (UROLOGIA) 
PROCED. R$ 134,37 47 R$ 6.315,58 R$ 75.786,94 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OTORRINOLARINGOLOGIA)  

PROCED. R$ 115,08 40 R$ 4.603,20 R$ 55.238,40 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS 

(OFTALMOLOGISTA)  

PROCED. R$ 134,37 40 R$ 5.374,96 R$ 64.499,52 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICOS EM 

ULTRASSONOGRAFIA  
PROCED. R$ 131,26 292 

R$ 

38.326,95 
R$ 459.923,36 

CIRURGIAS ELETIVAS PROCED. 
R$ 

2.430,74 
15 

R$ 

36.461,06 
R$ 437.532,75 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SEG. A SEXTA  

HORAS  R$ 119,90 1056 
R$ 

126.612,29 
R$ 1.519.347,46 

PROCEDIMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS 

PLANTONISTAS SÁBADO E 

DOMINGO 

HORAS  R$ 134,11 384 
R$ 

51.499,01 
R$ 617.988,10 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS AUXILIAR DE 

SAÚDE BUCAL 

HORAS  R$ 16,41 960 
R$ 

15.748,80 
R$ 188.985,60 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICOS EM 

RADIOLOGIA 

HORAS  R$ 24,77 528 
R$ 

13.078,56 
R$ 156.942,72 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 

HORAS  R$ 27,43 960 
R$ 

26.332,80 
R$ 315.993,60 



 
 

 

 
 

PROCEDIMENTOS DE 

PROFISSIONAIS 

BIOMÉDICOS/BIOQUÍMICOS 

HORAS  R$ 38,48 160 R$ 6.156,00 R$ 73.872,00 

PROCEDIMENTOS DE MÉDICO 

ANESTESISTA  
HORAS  R$ 225,59 120 

R$ 

27.070,80 
R$ 324.849,60 

VALOR MENSAL R$ 954.223,33 (NOVECENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E VINTE E 

TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) 

VALOR TOTAL R$ 11.450.680,00 (ONZE MILHÕES QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL SEISCENTOS E 

OITENTA REAIS ) 

 

 

 Estimativa da quantidade de procedimentos e valores totais. 

 

Assim obtém-se o total mensal de R$ 954.223,33 (NOVECENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E 

VINTE E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS ) e R$ 11.450.680,00 ( ONZE MILHÕES QUATROCENTOS 

E CINQUENTA MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS) global entendendo que por se tratar de saúde, um direito 

universal e garantido constitucionalmente, os valores previstos podem variar para menos, no caso de não haver a 

demanda total estimada, ou podem eventualmente serem ampliados desde que previamente autorizados pelo poder 

público municipal, obedecendo os limites legais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

 

 

ANEXO II – MINUTA TERMO DE CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JOÃO ALFREDO-PE  

 

(Processo n° 00035/2025) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI ........................., POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E .............................................................   

A ............................ por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 

nº ......, de ..... de ..................... de 20..., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Credenciamento de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de 

serviços de Saúde, preferencialmente sem fins lucrativos, especializadas na prestação de 

serviços de Saúde, para fornecimento de serviços complementares às unidades do município de 

João Alfredo-PE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Dos preços, especificações e quantitativos contratado, conforme tabela abaixo:   

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; e 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura de contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O serviço objeto deste Termo de Referência é classificado como serviço continuado, tendo em vista que 

sua prestação é essencial à manutenção ininterrupta das atividades de atenção à saúde da população, compondo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 
 

o conjunto de ações complementares e permanentes àquelas desenvolvidas nas unidades públicas de saúde do 

Município de João Alfredo/PE. A natureza continuada justifica-se pela necessidade de assegurar a regularidade, a 

resolutividade e a qualidade dos serviços assistenciais, cuja interrupção comprometeria o acesso e a integralidade 

do cuidado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A vigência plurianual mostra-se a alternativa mais 

vantajosa para a Administração Pública, pois permite planejamento estratégico, maior estabilidade na prestação dos 

serviços e adequação à realidade orçamentária e administrativa do Município.  

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

2.5. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.  

3.1.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) autoridade competente.   

A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade de servidor designado.   

 

3.2. Caberá à Fiscal do Contrato:  

3.2.1. Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento/prestação de 

serviço; 

3.2.2. Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 

cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 

concreto tanto do Contratante quanto da Contratada;  

3.2.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias 

da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento;  

3.2.4. Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos;  

3.2.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 

de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

3.2.6. Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se encontra especificado no 

Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim como observar, para o seu correto recebimento;  

3.2.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;  

3.2.8. Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a Contratada;  

3.2.9. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

 

3.3. Caberá ao gestor do contrato:  

3.3.1. Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a 

defesa prévia à Contratada.  

3.3.2. Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 
 

3.3.3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

3.3.4. Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;  

3.3.5. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelo fiscal;  

3.3.6. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais;  

3.3.7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor dos Contratos não seja 

ultrapassado;  

3.3.8. Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas registradas/contratuais.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato.  

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim. 

8.15. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo Credenciado e que sejam 

pertinentes ao objeto do presente Edital. 

8.16. Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do Credenciado com servidores da 

CREDENCIANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços Credenciados. 

8.17. Notificar por escrito o Credenciado qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços objeto 

do Termo de Credenciamento, solicitando, quando possível, o reparo, fixando prazo para o cumprimento da 

determinação. 

8.18. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 

estabelecidos. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato , pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do 

Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 10%  

do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do 

Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

ÓRGÃO: 02.00 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROGRAMA: 1030210022091- MANUTENÇÃO DA UNIDADE MISTA PROGRAMA: 1030110012087 - 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS APS 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça em João Alfredo/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

(nome da empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. ( ), com sede na ( ), por seu 

representante legal, (nome completo e qualificação), vem, por intermédio deste, requerer o seu credenciamento 

para prestação de serviços profissionais de (  ), junto ao Sistema Municipal de Saúde do 

Município de João Alfredo/PE, nos termos do Edital de Credenciamento nº.   /2025, e ainda todos os 

temos contidos no Processo Administrativo nº    /2025. 

 

  

 

Declaro, para os devidos fins, que a proponente atende integralmente às exigências de habilitação previstas no 

edital do certame, aceita incondicionalmente todas as condições nele estabelecidas e compromete-se a prestar os 

serviços solicitados, conforme os valores estipulados pelo  

 

 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 



 
 

 

 
 

 

 

OBSERVAÇÃO: o requerimento deverá ser elaborado em papel timbrado do proponente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTAS 

 

PROCESSO Nº 00035/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0003/2025 



 
 

 

 
 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 

PREFERENCIALMENTE SEM FINS LUCRATIVOS, ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE, PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES ÀS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

ALFREDO-PE. 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

 

Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

 

................................ 

 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

PROCESSO Nº 00035/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0003/2025 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JOÃO ALFREDO-PE  

 

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas 

no Edital e seus anexos. 

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data, fato impeditivo no 

que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 

falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 

sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro de pessoal, em 

acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso III, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 



 
 

 

 
 

de outubro de 1999, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos 

do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado. 

  

5.0 - DECLARAÇÃO de acessibilidade. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo 

prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, 

atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

6.0 - DECLARAÇÃO de inexistência de servidor 

 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou 

empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que 

sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes da ativa do Município de João Alfredo/PE ou de qualquer entidade 

a ele vinculada. 

 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.  


